
PARECER Nº 781, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Caio França, o Projeto em epígrafe cria o Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência - FEPD.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03 a 04/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva do Poder Executivo estadual, conforme preceitua o artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual, pois a criação de fundos é matéria de caráter financeiro, de natureza orçamentária, que é de fato o que trata o referido projeto de lei, discordamos, portanto, do parecer do relator.
Vale ressaltar que o inciso IX do artigo 176 da Constituição Estadual reza que é “vedado a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa”, sendo assim, é evidente que seja necessário uma lei para instituir o fundo, porém, não afasta da competência do Executivo tal iniciativa, visto que o fundo é tratado constitucionalmente no Capítulo III – Dos Orçamentos o qual estabelece a iniciativa de legislar sobre o assunto ao Poder Executivo Estadual.
Pelo exposto, no que nos cabe examinar, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei nº 0242/2019.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Gilmaci Santos, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Marta Costa - Thiago Auricchio (contrário) - José Américo (contrário) - Marina Helou (contrário) - Gilmaci Santos - Janaina Paschoal - Dra. Damaris Moura - Tenente Nascimento (contrário) - Carlos Cezar (contrário)
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe visa a criação do Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência – FEPD.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03 a 04/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ainda, segundo o entendimento da Constituição Federal, a proposição encontra em equilíbrio com o inciso XIV do artigo 24, no qual afirma que:
“Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência”.

(...)
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 242, de 2019.
a) Tenente Nascimento


